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LEGALIDADE, MORATÓRIA E PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
PAGAMENTO DE TRIBUTO 

RESUMO: O artigo analisa a natureza jurídica da norma de moratória e da norma de prorrogação de prazo 
para pagamento de tributo, diferenciando-as, e demonstra que, conforme a interpretação literal e a 
interpretação sistemática sobre o Código Tributário (arts. 97, 160, 152 e 154) e a LC nº 24/1975, a prorrogação 
de prazo para pagamento de tributo não depende de lei, podendo ser atribuída por ato administrativo, e, em 
casos excepcionais, por decisão judicial, como no caso de calamidades nas quais o Executivo fique inerte. 
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1. Introdução

O amadurecimento das discussões judiciais sobre a possibilidade de o Judiciário prorrogar o 
prazo de pagamento de tributos federais como medida de justiça para o alívio da crise econômica 
causada pela pandemia de COVID-19 acabou por firmar jurisprudência majoritariamente contrária ao 
pleito dos contribuintes, afora as já diversas decisões do Supremo em suspensões de segurança, 
que suspenderam decisões liminares favoráveis que haviam sido concedidas aos contribuintes.1 

As decisões de mérito que negam a prorrogação geralmente apresentam como principal 
argumento2 o fato de que a prorrogação do prazo para pagamento de tributos seria uma moratória, e 
como a instituição de moratória é matéria privativa de lei (art. 152 do CTN), seria vedado ao 
Judiciário conceder uma moratória tributária, pois estaria usurpando papel do legislador.3 

1 STF, Pleno, SS 5.363/SP, j. em 16/09/2020, DJe em 29/10/2020. No mesmo sentido: SS nº 5.373-MC/SE. Para uma visão 
geral das medidas tributárias contra a crise COVID-19, veja-se: PETRY, Rodrigo Caramori. As medidas tributárias de 
combate à crise da Pandemia de Covid-19 no Brasil. In Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas nº 
81. Porto Alegre: Lex Magister; São Paulo: IICS e CEU, jul-ago/2020, p. 13-34. Atualizado: PETRY, Rodrigo Caramori. As
medidas tributárias de combate à crise da Pandemia COVID-19 no Brasil (atualizado). In Blog Jurídico do Prof.
Rodrigo Caramori Petry. Curitiba, 20/11/2020. Disponível em: <https://rodrigopetry.com.br>. Acesso em: 30/12/2020.

2 Dois outros argumentos também aparecem em decisões, mas aqui não serão abordados: i) não seria possível a aplicação 
da Portaria MF nº 12/2012 ao caso, pois ela prorroga prazos de tributos federais apenas em outras condições; ii) o Poder 
Judiciário não poderia mudar o prazo de pagamento de tributos porque isso seria tarefa exclusiva do Poder Executivo. 

3 “TRIBUTÁRIO [...] COVID-19. [...] PRORROGAÇÃO DE VENCIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. [...] A jurisprudência deste Tribunal tem se orientado de forma pacífica no sentido de que não cabe 
ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo, quer para conceder a moratória, quer para estendê-la para outra 
categoria de contribuintes não contemplada pelo legislador.” (TRF4, 2ª Turma, AC nº 5007.189-25.2020.4.04.7200, Rel. 
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 E não é só a jurisprudência: a doutrina, praticamente unânime, também entende que a 
prorrogação do prazo de pagamento de tributo é uma moratória, e que assim exige lei.4  

 Entretanto, esse entendimento está equivocado, porque, afinal, a prorrogação de prazo de 
vencimento de um tributo não é uma moratória. E, assim, pode ser concedida por decisão judicial, 
desde que dentro de parâmetros jurídicos, não arbitrários. Veja-se a seguir como se chega a essa 
conclusão, tendo como fundamentos a interpretação literal e a sistemática dos arts. 97, 160, 152 e 
154 do Código (CTN), complementados pelo art. 10 da Lei Complementar nº 24/1975. Constatar-se-á 
que o Poder Executivo e o Legislativo também reconhecem essa distinção. A análise será iniciada 
pela caracterização das normas de prorrogação de prazo de pagamento de tributo e de moratória. 
 

2. Prorrogação de prazo de pagamento de tributo (arts. 97 e 160 do CTN) 

 A prorrogação de prazo de pagamento é uma espécie de alteração do prazo de vencimento 
do tributo (no caso, para postergar, e não para antecipar), e que ocorre antes de extinto o prazo 
original. A prorrogação ocorre sobre prazo não vencido.5 Portanto, ocorre antes da mora. E, assim, 
prorrogação ocorre antes de iniciada a exigibilidade administrativa. E a fixação do prazo de 
pagamento do tributo, assim como alteração ou prorrogação do prazo, não é matéria para a qual se 
exija a legalidade estrita. O art. 97 do CTN confirma isso, pois, ao explicitar o alcance da legalidade 
tributária não prevê que o prazo de pagamento ou sua prorrogação devam ser realizados por lei.  

 Nesse sentido vai o Supremo Tribunal Federal (STF), que é firme em decidir que a fixação e a 
alteração de prazo para pagamento de tributo não se submete à legalidade estrita, podendo ser 
realizada por ato infralegal.6 E assim também entende o STJ, interpretando o art. 97 do CTN.7  

                                                                                                                                                                                                      
Maria de Fátima Freitas Labarrère, j. em 15/12/2020). Grifo nosso. Também no STJ a moratória é vista como prorrogação 
de prazo para pagamento de tributo (STJ, 2ª Turma, REsp nº 259.985/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 15/08/2000). 

4 Dentre outros, ora admitindo expressamente, ora admitindo indiretamente que moratória pode equivaler à mera 
prorrogação de prazo de pagamento de tributo, vejam-se: AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 15ª ed., São 
Paulo: Saraiva, p. 379; BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 11ª ed. (atualizadora Misabel Abreu Machado 
Derzi), Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 849; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 26ª ed., São 
Paulo: Saraiva, 2014, p. 410-411; COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 7ª ed., Rio 
de Janeiro: Forense, 2004, p. 802; COSTA, Regina Helena. Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 
235; DEXHEIMER, Vanessa Grazziotin. Parcelamento tributário: entre vontade e legalidade. Série Doutrina Tributária 
nº XVII. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 45; DIFINI, Luiz Felipe Silveira. Manual de direito tributário. 4ª ed., São 
Paulo: Saraiva, 2008, p. 277; FANUCCHI, Fábio. Curso de direito tributário brasileiro. 4ª ed., São Paulo: IBET e 
Resenha Tributária, 1984, p. 308-309; JARDIM, Eduardo Marcial Ferreira. Dicionário Jurídico Tributário. 5ª ed., São 
Paulo: Dialética, 2005, p. 206; MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 30ª ed., São Paulo: Malheiros, 
2009, p. 183; MELO, José Eduardo Soares de. Curso de direito tributário. 10ª ed., São Paulo: Dialética, 2012, p. 354; 
PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário completo. 8ª ed., São Paulo: Saraiva, 2017, p. 248; SCHOUERI, Luís 
Eduardo. Direito tributário. 5ª ed., São Paulo: Saraiva, 2015, p. 641; TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito 
financeiro e tributário. 19ª ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2013, p. 287. 

5 O STF se manifestou, julgando a “prorrogação” da CPMF, que só há prorrogação de prazo ou vigência quando ainda não 
vencidos (STF, Pleno, ADI nº 2.031, Rel. Min. Ellen Gracie, j. em 03/10/2002, DJ em 17/10/2003). 

6 “Não se compreende no campo reservado à lei, pelo Texto Constitucional, a definição do vencimento [...] das obrigações 
tributárias. [...].” (STF, 2ª Turma, AI nº 178.723AgR, Relator Min. Maurício Corrêa, j. em 11/03/1996, DJ em 02/08/1996). 

7 “É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a definição de prazo para recolhimento de tributo pode ser 
delegada pela lei ao regulamento, porquanto não se inclui entre as matérias sujeitas à reserva legal pelo art. 97 do CTN.” 
(STJ, 2ª Turma, REsp nº 84.554/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. em 16/05/1997, DJ em 23/06/1997). 
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 O prazo pode eventualmente ser fixado em lei, que pode delegar sua alteração para um ato 
infralegal. Aplicando essa regra, em relação aos tributos federais, A Lei nº 7.450/1985 (art. 66)8 prevê 
que compete ao Ministro de Estado da Fazenda (atual Ministro da Economia) fixar o prazo para 
vencimento de receitas compulsórias federais, como são os tributos.  

 Reforça essa conclusão o art. 160 do CTN, ao prever expressamente que o prazo de  
pagamento do tributo, caso não seja previsto pela “legislação tributária” (atos legais ou infralegais, 
conforme autoriza o art. 96 do CTN)9, será de 30 dias depois da data em que se considerar o sujeito 
passivo notificado do lançamento do tributo. Ou seja, o art. 160 admite que o prazo de pagamento 
seja previsto (e antecipado ou prorrogado) por atos infralegais. Esse é o alcance da legalidade aqui. 

 Note-se que não há limite expresso para a extensão temporal da prorrogação do prazo, ou 
data-limite máxima para o novo vencimento do tributo. Ou seja, a data de vencimento do tributo em 
tese pode ser prorrogada por 30, 90 dias ou até mais, sem se confundir com uma moratória. Porém, 
como configura um benefício tributário, a depender do tributo, poderá haver limitação da prorrogação 
dentro de prazos que se considerem razoáveis para não confundir a prorrogação com verdadeira 
isenção, parcelamento, ou outra figura que dependa de lei.  

 Na prática, por analogia, em muitos casos o legislador segue como referência o prazo de 90 
dias do art. 150, III, “c” da CF/1988, que é usado como principal prazo de anterioridade para vigência 
de novos tributos ou de majorações. É assim considerado um prazo não aleatório, baseado na 
Constituição, e razoável para que o contribuinte possa se preparar para novo ônus tributário. Disso 
resulta a ideia de que diante de certas circunstâncias (ex.: calamidade), que possam surpreender o 
contribuinte despreparado, a prorrogação do prazo de pagamento por até 90 dias é fundamentada. 

 No caso do ICMS, por exemplo, a prorrogação do prazo de vencimento do imposto não pode 
resultar em prazos superiores aos fixados por convênios entre os Estados (ex.: Convênios ICMS 169 
e 181, de 23/11/2017), e, conforme tais convênios, a prorrogação não tem excedido aos 90 dias. 
  

3. Moratória tributária (art. 152 do CTN) 

 A moratória tributária é hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, conforme 
art. 151, I, do CTN. Note-se que essa exigibilidade surge após o vencimento do prazo estabelecido 
para pagamento, pois essa exigibilidade é a possibilidade de a Administração tributária realizar atos 
de cobrança, para exigir o tributo. Antes de vencido o prazo, a Administração não pode cobrar, 
porque não há mora. Após a mora, surgida a exigibilidade, a moratória pode suspendê-la. Assim, 
moratória se aplica a débito em mora, já vencido, para o qual se esgotou o prazo de pagamento.  

 Moratória implica em perdoar a mora, suspendendo a exigibilidade administrativa do tributo, 
vedando sua cobrança pela Administração. A moratória concede um novo prazo para pagamento do 
tributo. É assim diferente da prorrogação de prazo.  

                                                           
8 “Art. 66. Fica atribuída competência ao Ministro da Fazenda para fixar prazos de pagamento de receitas federais 

compulsórias.”. 
9 “Art. 96. A expressão ‘legislação tributária’ compreende [...] os decretos e as normas complementares [...].” 
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 Moratória deve ser instituída por lei, porque é necessária lei para dispensar a autoridade 
administrativa de efetuar a cobrança do tributo no caso de mora, já que a atividade de cobrança é 
obrigatória ao agente público e vinculada à lei, conforme arts. 3º e 142 do CTN10.  

 A possível confusão entre as duas figuras (moratória e prorrogação) é fruto da ausência de 
uma definição clara do que é moratória nos artigos que tratam dela no CTN (arts. 152 e seguintes). 
Essa ausência de definição foi uma opção do projeto do CTN, que acabou por inserir nos arts. 152 e 
seguintes a moratória como suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sem conceituar que 
seria reabertura de prazo esgotado (em mora). De outro lado, a redação do art. 152 do CTN não 
afirma que prorrogação de prazo é o mesmo que moratória. Fica ali a dúvida, mas, outros 
dispositivos do CTN confirmam que se tratam de normas distintas (a moratória e a prorrogação). 

 Quando da elaboração do projeto do CTN, em 1954, houve proposta parlamentar no sentido 
de que o artigo 152 diferenciasse claramente a hipótese de prorrogação de prazo de pagamento de 
tributo (que não depende de lei) em relação à hipótese de instituição de moratória (que depende de 
lei)11, mas essa distinção foi rejeitada no projeto. O relator, o jurista Rubens Gomes de Sousa, 
justificou-se afirmando (em equívoco) que “toda prorrogação de prazo de pagamento configura, a 
rigor, moratória”. Mas essa equivalência desejada por Rubens não ficou expressa na redação do art. 
152, que foi mantida sem definição, e assim foi aprovada anos depois, em 1966. Entretanto, teria 
sido mais acertado definir um conceito de moratória no art. 152 do CTN, evitando dúvidas. 
 

4. O art. 154 do CTN confunde moratória com prorrogação de prazo de pagamento? 
 Certa dúvida poderia trazer o art. 154 do CTN, acerca do alcance da moratória. Será que a 
moratória atingiria créditos tributários cujo prazo de vencimento ainda não findou? Veja-se o artigo:  

“Art. 154. Salvo disposição de lei em contrário, a moratória somente abrange os créditos 
definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento 
já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo.”. 
  

 Veja-se abaixo a análise de cada uma das partes desse artigo, sobre a alcance da moratória. 
 

4.1. Em regra, a moratória “abrange os créditos definitivamente constituídos” 

 Logo no início da redação, quando o art. 154 diz que a moratória só abrange os “créditos 
definitivamente constituídos”, se refere àqueles formalizados por lançamento ou ato equivalente e 
cujo prazo de pagamento já se esgotou, estando pendentes de cobrança judicial. Isso também é 
esclarecido pelo art. 174 do CTN quando define o que é “crédito definitivamente constituído”.12  

                                                           
10 “Art. 3º Tributo é toda prestação [...] cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. [...] Art. 142. [...] 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade [...].” 
11 Era a sugestão nº 653: “Rever os arts. 180 a 183 [equivalentes aos arts. 152 e seguintes do Código aprovado]. Não 

distinguem os casos de simples prorrogação de prazos dos casos de moratória.” (explicitação entre colchetes). BRASIL. 
Ministério da Fazenda. Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional. Rio de Janeiro: Ministério da 
Fazenda, 1954, p. 498. 

12 “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva.” 
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 Aqui estão abrangidas hipóteses de créditos cuja exigibilidade se dá após lançamento de 
ofício, ou por declaração, nos quais o sujeito passivo é notificado para pagar, esgota-se o prazo, e 
surge a mora. 

 Para compreender melhor, veja-se que o art. 174 prevê que a contagem da prescrição para o 
Fisco ajuizar ação judicial de cobrança inicia-se a partir do momento em que o crédito está 
“definitivamente constituído”, e, assim, esclarece que esse crédito é aquele em que se configurou a 
mora do contribuinte na via administrativa. Diante dessa mora, o art. 174 prevê a propositura de ação 
judicial de cobrança, direito que prescreve nos termos fixados por esse mesmo artigo. Integrando-se 
essa disposição ao ditado literalmente pelo caput do art. 154 do CTN, vê-se que a moratória se 
aplica aos créditos em que já está configurada mora.  
 

4.2. Moratória também se aplica aos “créditos cujo lançamento já tenha sido iniciado” 

 É importante esclarecer quanto à segunda parte do caput do art. 154 do CTN, quando afirma 
que a moratória também se aplica ao crédito tributário cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela 
data [da lei da moratória] por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. Nesse caso, a moratória 
se aplicaria a crédito cujo prazo de pagamento ainda não se esgotou? Não. Esse “lançamento que já 
tenha sido iniciado” é o lançamento por homologação do Fisco, feito apenas para verificar a 
apuração e o pagamento que já deveriam ter sido realizados pelo sujeito passivo.  

 Ora, nesse caso, o “lançamento iniciado” é apenas para verificar se houve o pagamento 
dentro do prazo estabelecido pela legislação. Portanto, ocorre após vencido o prazo para 
pagamento. Se o contribuinte não pagou no prazo, e está em mora, o lançamento agora iniciado 
constatará isso e inclusive será acompanhado de aplicação de penalidade (art. 150, §3º). 
 

4.3. O que significa “salvo disposição de lei em contrário”  

 Uma última dúvida. Tendo em vista a possibilidade de lei que institua moratória dispor em 
sentido contrário às regras do art. 154 do CTN, conforme autoriza o próprio artigo, isso permite que a 
lei aplique a moratória sobre crédito tributário cujo prazo de pagamento não venceu ainda? Ou seja, 
a lei da moratória realiza simples prorrogação de prazo de pagamento? A resposta é: não.  

 Explique-se. Essa abertura de exceção no início do art. 154 do CTN apenas diz respeito à 
moratória poder alcançar excepcionalmente créditos tributários sujeitos ao lançamento por 
homologação e que ainda não foram descobertos pelo Fisco, ou seja, estão inadimplidos (em mora), 
porém, ainda não estão no conhecimento do Fisco. Ela é exceção porque via de regra o que se quer 
é que o legislador estabeleça moratória abrangendo débitos que já sejam de conhecimento ou 
controle pelo Fisco, inclusive para que se possa melhor estimar o impacto da medida (prazo da 
moratória, se parcelada ou não, condições, garantias, etc.). 

 Essa exceção também alcança créditos cuja exigibilidade está mais adiantada, ou seja, a lei 
da moratória pode abranger também créditos já em exigibilidade judicial (execução fiscal). Nesse 
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caso excepcional, a moratória ganha um impacto mais forte: além de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário em mora, suspende também o processo judicial de execução fiscal.  

 E, ainda, se a lei assim prever, a moratória pode abranger créditos ainda não definitivamente 
constituídos, no sentido de créditos sobre os quais pende discussão administrativa, e que, apesar de 
já estarem com exigibilidade suspensa (art. 151, IV), podem assim ter causa adicional de suspensão. 

 Portanto, o texto do art. 154 não afirma que moratória possa alcançar obrigação tributária com 
prazo de pagamento ainda em aberto. Ou seja, o art. 154 do CTN não identifica a moratória como 
uma prorrogação de prazo de vencimento do tributo.  

  
5. Interpretação literal e sistemática dos arts. 152, 97, 160 e 154 do CTN 
 Note-se que a interpretação aqui realizada não contraria a literalidade do art. 154 do CTN, e 
assim não contraria o art. 111 do mesmo Código, que exige interpretação literal sobre esse tema.13 E 
quanto à prorrogação do prazo para pagamento de tributo, ela está longe de configurar uma isenção. 

 Enquanto a redação do art. 152 não explicita distinção entre moratória e prorrogação, os arts. 
97 e 160 do CTN são claros em caracterizar a previsão de prazo de pagamento de tributo (inclusive 
prorrogação), como algo distinto de moratória (que precisa ser instituída em lei). Assim sendo, ficam 
compatíveis os arts. 152, 97 e 160 do Código. Também a redação do art. 154 do CTN é compatível 
com a distinção entre moratória e prorrogação de prazo de vencimento de tributo, como visto. 

 

6. Moratória dispensa juros de mora: isso não a confunde com prorrogação de prazo  

 Quem ler o caput do art. 155 do CTN concluirá que a moratória em regra dispensa os juros de 
mora sobre o débito. Alguém poderia indagar se isso não caracterizaria a moratória como 
prorrogação de prazo de pagamento, pois, na prorrogação também não há juros de mora. A resposta 
é negativa. A dispensa de juros de mora é apenas um benefício à reabertura de prazo de tributo 
vencido. Inclusive por isso deve ser a moratória instituída por lei. O STJ não pensa assim, e acabou 
por equiparar a moratória a uma simples prorrogação de prazo de vencimento.14 Equívoco, pois já se 
demonstrou aqui ser a moratória medida própria para tributos vencidos, em mora. 
 

7. A norma geral do art. 10 da LC nº 24/1975 e os convênios CONFAZ sobre calamidades 

 A distinção entre moratória e prorrogação de prazo de pagamento de tributo acabou por ficar 
expressa no ordenamento, em norma geral sobre a legislação tributária, com o mesmo status jurídico 
do CTN, por força da Lei Complementar nº 24/1975. Tal lei, ao tratar do regime geral de benefícios 
fiscais, a ser regido por convênios em matéria de ICMS, em prol da harmonia federativa, fixou:  
                                                           
13 “Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;” 
14 "[...] ICMS - PARCELAMENTO E MORATÓRIA - DIFERENCIAÇÃO. [...] I - O parcelamento do débito tributário é 

admitido como uma dilatação do prazo de pagamento de dívida vencida. Não quer isto significar que seja 
uma moratória, que prorroga, ou adia o vencimento da dívida, no parcelamento, incluem-se os encargos, enquanto 
na moratória não se cuida deles, exatamente porque não ocorre o vencimento. [...]. " (STJ, 2ª Turma, REsp nº 
259.985/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, j. em 15/08/2000, DJ 11/09/2000). 
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“Art. 10 - Os convênios definirão as condições gerais em que se poderão conceder, 
unilateralmente, anistia, remissão, transação, moratória, parcelamento de débitos fiscais e 
ampliação do prazo de recolhimento do imposto [...].”  

 

 Depois disso, não é mais possível ignorar essa diferenciação expressamente prevista. E não 
é só isso, os convênios CONFAZ que categorizam normas de benefícios fiscais também diferenciam 
a moratória (reabertura de prazo), da prorrogação de prazo de pagamento. O Convênio ICMS 
181/2017 reconhece a distinção. E o Convênio ICMS 169/2017, que inclusive trata de calamidade 
pública, estabelece cláusulas em separado, inclusive:  

“Cláusula quinta. Quanto à moratória e ao parcelamento, é facultado: I – reabrir o prazo de 
pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de 
calamidade pública [...].  
Cláusula sexta. Quanto à ampliação de prazo de pagamento do imposto, fica permitido dilatar: 
[...].”  

 

 Também tratando de situação de calamidade pública, o Convênio ICMS 43/2020 diferencia 
claramente as hipóteses de moratória, de parcelamento, e de ampliação de prazo de pagamento. 
 

8. Legislativo e Executivo reconhecem a distinção 

 Interessante notar que, ao contrário do Judiciário e da doutrina, o Poder Legislativo (legislador 
ordinário) e o Poder Executivo reconhecem, corretamente, a diferença entre prorrogação de prazo de 
vencimento de tributo, de um lado; e instituição de moratória de débitos, de outro.  

 Assim, para alterar/prorrogar o prazo de vencimento de tributos de contribuintes atingidos por 
calamidades públicas, o Executivo utiliza-se de atos administrativos (não lei). Exemplos: Portaria MF 
nº 12, de 20/01/201215; Portaria MF nº 494, de 28/10/201116; Portaria RFB nº 218, de 30/01/2020. 
Ora, se a prorrogação do vencimento de tributos federais dependesse da edição de lei de moratória 
(art. 152 do CTN), essas portarias seriam ilegais por contrariar o Código Tributário Nacional, e 
inconstitucionais, por contrariar a Constituição (legalidade tributária). Mas, como se viu, elas não são. 

 De outro lado, para instituir hipótese de moratória (com parcelamento), abrangente de 
créditos tributários já vencidos, e, portanto, para suspender a mora, os Poderes Legislativo e 
Executivo utilizam leis (inclusive medidas provisórias) que se reportam a débitos passados. 
Exemplos: Lei nº 9.964, de 10/04/200017, Lei nº 10.522/200218, e Lei nº 11.941, de 27/05/200919. 

 

                                                           
15 “Art. 1º As datas de vencimento de tributos federais [...] ficam prorrogadas para [...].” 
16 “Art. 1º Ficam prorrogadas para o último dia [...] as datas de vencimento de tributos federais [...].” 
17 “Art. 1o É instituído o Programa de Recuperação Fiscal – Refis, destinado a promover a regularização de créditos da 

União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a tributos [...] com vencimento até 29 de fevereiro de 2000, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar [...].”  

18 “Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser parcelados [...].” 
19 “Art. 1o. Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses [...] os débitos [...]. § 1o  O disposto neste 

artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução 
fiscal já ajuizada. § 2o  Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as dívidas 
vencidas até 30 de novembro de 2008 [...].” 
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9. Conclusão 

 Como se viu neste artigo, a norma que estabelece prorrogação do prazo de pagamento de 
tributo não se confunde com norma que institui moratória de débitos. A moratória só se aplica ao 
crédito tributário em mora, não pago no vencimento; a prorrogação se aplica aos créditos ainda não 
vencidos. Consequentemente, a prorrogação do prazo de vencimento de tributo não precisa ser 
realizada por lei, porque não é moratória. E, assim sendo, ao Poder Judiciário é juridicamente viável 
prorrogar o vencimento de tributos em casos nos quais se configure calamidade pública na qual o 
Executivo não tenha espontaneamente editado ato para prorrogar o vencimento.   

 Apesar de a jurisprudência e a doutrina majoritárias não entenderem que moratória e 
prorrogação de prazo de vencimento são coisas diferentes, a correta interpretação literal e 
sistemática do CTN, assim como a aplicação das normas gerais da LC nº 24/1975, determinam essa 
diferenciação entre moratória e prorrogação de prazo para pagamento de tributo. 

 Além disso, a diferença é reconhecida em convênios do CONFAZ que tratam de calamidades 
públicas, e também pelo Legislativo quando elabora leis de moratória, assim como pelo Executivo 
quando elabora prorrogações de prazos de vencimento de tributos. 
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